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	RECORRENTE
	:
	ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA ASCT

	APELANTE
	:
	ASSOCIACAO DOS SERVIDORES DO MINISTERIO DA CIENCIA E TECNOLOGIA ASCT

	ADVOGADO
	:
	DF00015799 - EXPEDITO BARBOSA JUNIOR E OUTROS(AS)

	APELADO
	:
	FAZENDA NACIONAL

	PROCURADOR
	:
	GO00013207 - ADRIANA GOMES DE PAULA ROCHA


D E C I S Ã O

No âmbito dos recursos repetitivos, o Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese: Sujeitam-se a incidência do Imposto de Renda os rendimentos recebidos a título de abono de permanência a que se referem o § 19 do art. 40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 3º da Emenda Constitucional 41/203, e o art. 7º da Lei 10.887/2004. (REsp 1.192.556/PE, Tema 424, DJe 06/09/2010).
O acórdão recorrido – proferido em juízo de retratação - está em conformidade com o aludido entendimento, o que atrai a aplicação na espécie da alínea ‘b’ do inciso I do art. 1.030 do Código de Processo Civil.

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial da Associação dos Servidores do Ministério da Ciência e Tecnologia - ASCT.
Publique-se. Intime-se.

Brasília, 17 de janeiro de 2020.
Desembargador Federal KASSIO MARQUES
Vice-Presidente
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